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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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1

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO.

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as ou-
tras, criando um todo que não é mero resultado da soma das par-
tes, mas da sua articulação. 

Assim, a apreensão do significado global resulta de várias leitu-
ras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, levantadas 
a partir da compreensão de dados e informações inscritos no texto 
lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na compre-
ensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como 
interpretamos o 
conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com 
ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 

A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-
cos predominantes.

B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-
-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-
persos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 
o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 
a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)
Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 

A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. Além disso, à medida que as cidades 
crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se 
mais caras, o que contribui para que a grande maioria da população 
pobre busque por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima infra-
estrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam com 
saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices de 
violência.
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 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:

A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 
um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 

B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-
cação de um deles, visto como o mais importante;

C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-
ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 

D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 

A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

SEPARAÇÃO DE SILABAS.

DIVISÃO SILÁBICA. CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS 
QUANTO AO NÚMERO DE SÍLABAS

A cada um dos grupos pronunciados de uma determinada pa-
lavra numa só emissão de voz, dá-se o nome de sílaba. Na Língua 
Portuguesa, o núcleo da sílaba é sempre uma vogal, não existe síla-
ba sem vogal e nunca mais que uma vogal em cada sílaba. 

Para sabermos o número de sílabas de uma palavra, devemos 
perceber quantas vogais tem essa palavra. Mas preste atenção, pois 
as letras i e u (mais raramente com as letras e e o) podem represen-
tar semivogais.

Classificação por número de sílabas

Monossílabas: palavras que possuem uma sílaba.
Exemplos: ré, pó, mês, faz

Dissílabas: palavras que possuem duas sílabas.
Exemplos: ca/sa, la/ço.

Trissílabas: palavras que possuem três sílabas.
Exemplos: i/da/de, pa/le/ta.

Polissílabas: palavras que possuem quatro ou mais sílabas.
Exemplos: mo/da/li/da/de, ad/mi/rá/vel.

Divisão Silábica

- Letras que formam os dígrafos “rr”, “ss”, “sc”, “sç”, “xs”, e “xc” 
devem permanecer em sílabas diferentes. Exemplos:

des – cer
pás – sa – ro...
- Dígrafos “ch”, “nh”, “lh”, “gu” e “qu” pertencem a uma única 

sílaba. Exemplos:
chu – va
quei – jo

- Hiatos não devem permanecer na mesma sílaba. Exemplos: 
ca – de – a – do
ju – í – z
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- Ditongos e tritongos devem pertencer a uma única sílaba. 
Exemplos:

en – xa – guei
cai – xa

- Encontros consonantais que ocorrem em sílabas internas não 
permanecem juntos, exceto aqueles em que a segunda consoante 
é “l” ou “r”. Exemplos:

ab – dô – men
flau – ta (permaneceram juntos, pois a segunda letra é repre-

sentada pelo “l”)
pra – to (o mesmo ocorre com esse exemplo)
- Alguns grupos consonantais iniciam palavras, e não podem 

ser separados. Exemplos:
peu – mo – ni – a
psi – có – lo – ga

Acento Tônico

Quando se pronuncia uma palavra de duas sílabas ou mais, há 
sempre uma sílaba com sonoridade mais forte que as demais.

valor - a sílaba lor é a mais forte.
maleiro - a sílaba lei é a mais forte.

Classificação por intensidade
-Tônica: sílaba com mais intensidade.
- Átona: sílaba com menos intensidade.
- Subtônica: sílaba de intensidade intermediária. 

Classificação das palavras pela posição da sílaba tônica

As palavras com duas ou mais sílabas são classificadas de acor-
do com a posição da sílaba tônica.

- Oxítonos: a sílaba tônica é a última. Exemplos: paletó, Paraná, 
jacaré.

- Paroxítonos: a sílaba tônica é a penúltima. Exemplos: fácil, ba-
nana, felizmente.

- Proparoxítonos: a sílaba tônica é a antepenúltima. Exemplos: 
mínimo, fábula, término.

QUESTÕES

01. Câmara de Pará de Minas - MG - Agente Legislativo – 2018 
– FUMARC 

A divisão silábica está correta, EXCETO em:
A) cor ren tes 
B) cri pto gra fi a
C) ga fa nho to
D) im pres cin dí veis

02. ITEP - RN - Perito Criminal – Químico – 2018 – Instituto 
AOCP

Insulto, logo existo
(Leandro Karnal)

No momento em que eu apenas uso o rótulo, perco a chance 
de ver engenho e arte

A crítica e o contraditório são fundamentais. Grande parte do 
avanço em liberdades individuais e nas ciências nasceu do ques-
tionamento de paradigmas. Sociedades abertas crescem mais do 
que sociedades fechadas. A base da democracia é a liberdade de 
expressão. Sem oposição, não existe liberdade.

Uma crítica bem fundamentada destaca dados que um autor 
não percebeu. Um juízo ponderado é excelente. Mais de uma vez 
percebi que um olhar externo via melhor do que eu. Inexiste ser 
humano que não possa ser alvo de questionamento. Horácio garan-
tia, com certa indignação, que até o hábil Homero poderia cochilar 
(QuandoquebonusdormitatHomerus - ArsPoetica, 359). A crítica 
pode nos despertar.

Como saber se a avaliação é boa? Primeiro: ela mira no aper-
feiçoamento do conhecimento e não em um ataque pessoal. A boa 
crítica indica aperfeiçoamento. Notamos, no arguidor sincero, uma 
diminuição da passionalidade. Refulgem argumentos e dados. Mín-
guam questões subjetivas. Há mais substantivos e menos adjetivos. 
Não digo o que eu faria ou o que eu sou. Indico apenas como algo 
pode ser melhor e a partir de quais critérios. Que argumentos estão 
bem fundamentados e quais poderiam ser revistos. Objetividade é 
um campo complexo em filosofia, mas, certamente, alguém baban-
do e adjetivando foge um pouco do perfil objetivo.

Duas coisas ajudam na empreitada. A primeira é conhecimen-
to. Há um mínimo de formação. Não me refiro a títulos, mas à 
energia despendida em absorver conceitos. Nada posso dizer sobre 
aquilo do qual nada sei. Pouco posso dizer sobre o que escassa-
mente domino. A segunda é a busca da impessoalidade. Critico não 
por causa da minha dor, da minha inveja, do meu espelho. Examino 
a obra em si, não a obra que eu gostaria de ter feito ou a que me 
incomoda pelo simples sucesso da sua existência. Critico o defeito 
e não a luz. [...]

Disponível em:<https://jomalggn.com.br/noticia/insulto-logo-
-existo-por-leandro-karnal>. Acesso em: 11 dez. 2017.

Assinale a alternativa em que a divisão silábica de todas as pa-
lavras está correta

A) In-sul-to; ex-pre-ssão; ques-ti-o-na-men-to.
B) So-cie-da-des; exa-mi-no; o-bra.
C) A-per-fe-i-ço-a-men-to; ques-tõ-es; con-tradi-tó-rio.
D) A-va-li-a-ção; li-ber-da-de; ad-je-ti-van-do.
E) Ar-gui-dor; su-bs-tan-ti-vos; cer-ta-men-te.

Leia o texto e responda as questões 03 e 04.

O Mirante do Sertão

Parque ambiental que, segundo dados da Sudema, possui 
aproximadamente 500 hectares de área composta de espécies de 
Mata Atlântica e Caatinga, a Serra do Jabre é reconhecida pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA) como uma das maiores fontes 
de pesquisas biológicas do país, pois possui espécies endêmicas 
que só existem aqui na reserva ecológica e devem ser fruto de estu-
do para evitar extinção de exemplares raros da fauna e da flora. O 
Parque possui 1.197 metros de altitude e é um observatório natural 
que permite que os visitantes contemplem do alto toda cobertura 
vegetal acompanhada de relevos e fontes de água dos municípios 
vizinhos. Uma paisagem rica em belezas naturais, que atrai a aten-
ção de turistas brasileiros e estrangeiros.

(...)
O Pico do Jabre surpreende por suas belezas, clima agradável e 

uma visão de encher de entusiasmo e energia positiva qualquer vi-
sitante. Com uma panorâmica de 130 km de visão, de onde se pode 
ver, a olho nu, os Estados do Rio Grande do Norte e Pernambuco, 
o Mirante do Sertão, título mais que merecido, é um dos lugares 
mais belos da Paraíba, com potencialidade para se tornar um dos 
complexos turísticos mais bem visitados do Estado.
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1. AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO). 2. SITUA-
ÇÕES PROBLEMA ENVOLVENDO AS QUATRO OPERA-

ÇÕES

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros.
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O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.
Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99
Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.
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Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base esoma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)(am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)(am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56
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4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===
De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
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De modo geral, 
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então:
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b
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O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações
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Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração
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DIREITOS E DEVERES DE UM CIDADÃO

Cidadania é termo que advém do latim (com raiz em civitatis, 
de civitas, que significa cidade, palavra da qual deriva cidadão e ci-
dadania) (CUNHA, 200:182) e possui vários sentidos, que vão desde 
o técnico-jurídico, isto é, qualidade daquele que “usufrui de direitos 
civis e políticos garantidos pelo Estado e desempenha deveres que, 
nesta condição, lhe são atribuídos” (HOUAISS, 2001:714), passando 
pela associação ao ato de fazer valer os direitos, e havendo inclusi-
ve, no Estado Contemporâneo, quem fale em cidadania universal[1] 
(BENEVIDES, 1998): exercitada pelo “cidadão do mundo”, ou seja, 
pelo indivíduo “que coloca suas obrigações para com a humanidade 
acima dos interesses de seu país” (BENEVIDES, 1998).

A polissemia ou ambiguidade do termo ao mesmo tempo que 
aponta para um potencial ou riqueza de sentidos faz com que ele, 
de certa forma, perca sua força originária, que deita raízes na Anti-
guidade greco-romana, conforme se exporá.

Atualmente, do ponto de vista estrito do Direito, costuma-se 
dizer que cidadão é o nacional que está no gozo dos direitos po-
líticos. Trata-se, portanto, de quem possui título de eleitor e, por 
conseguinte, pode participar diretamente dos assuntos do Estado, 
via de regra, por meio de eleição, plebiscito, referendo ou iniciativa 
popular.

Tal sentido, entretanto, enfraquece as potencialidades da no-
ção de cidadania em um Estado Democrático de Direito. Cidadania 
é um conceito em construção e não algo dado ou acabado. Ade-
mais, a construção da amplitude da noção de cidadania não se deu 
de forma tranquila e pacífica, mas foi produto de lutas travadas 
contra privilégios infundados rumo à afirmação de direitos relacio-
nados com a igualdade e consequentemente à universalização de 
seu exercício.

Neste contexto, deve-se ressaltar que, no Brasil, a Constituição 
de 1988 representou um marco na transição de um regime auto-
ritário para um Estado Democrático de Direito, o que implicou na 
necessidade de implementação de várias formas de participação da 
sociedade nos assuntos coletivos, que não se restringem às três ex-
pressões de democracia direta positivadas na Constituição (art. 14).

A cidadania, conforme especifica o artigo 1º, II, da Constituição 
Federal, é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. 
Na realidade, rigorosamente falando, nem haveria necessidade de 
tal alusão, uma vez que as noções de democracia e cidadania são 
intrinsecamente indissociáveis.

A tendência, conforme o País avance no processo de consoli-
dação da democracia, será a ampliação das formas de participação 
da coletividade nos assuntos de interesse geral, mediante o desen-
volvimento de diversos expedientes, como audiências e consultas 
públicas, conselhos de gestão e de fiscalização de serviços públicos, 
incremento dos espaços públicos de reivindicação e pelo fortaleci-
mento dos movimentos populares e das organizações criadas no 
seio da sociedade civil.

Tal fenômeno resultará na ampliação dos estreitos limites da 
definição jurídica do conceito de cidadania de uma noção relativa-
mente passiva, onde o cidadão é visto da perspectiva de mero por-
tador de direitos e deveres para com o Estado, para uma concepção 
mais ativa, na qual “os cidadãos participantes da esfera pública” 
(BENEVIDES, 1998) serão potenciais agentes da exigência do res-
peito aos direitos assegurados e, ainda, da criação de mais espaços 
públicos e quiçá de novos direitos não enunciados.

Sentido originário greco-romano de cidadania

Segundo expõe MARILENA CHAUÍ (2001, p. 371), o termo civi-
tas (raiz etimológica de cidadania) é tradução latina da palavra gre-
ga polis, que indica cidade como ente público e coletivo. Também 
res publica, por exemplo, é tradução latina de ta politika, “signifi-
cando, portanto, os negócios públicos dirigidos pelo populus roma-
nus, isto é, os patrícios ou cidadãos livres e iguais, nascidos no solo 
de Roma”. Polis e civitas correspondem ao conjunto de instituições 
públicas, incluindo leis, erário público, serviços públicos e sua admi-
nistração pelos cidadãos.

Em Roma, cidadania designava uma situação política detida por 
alguns, com exclusão, por exemplo, dos escravos, das mulheres e 
das crianças, em relação à possibilidade de participação dos assun-
tos relativos ao Estado Romano. Segundo expõe DALMO DE ABREU 
DALLARI:

“a cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa 
a possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de 
seu povo. Quem não tem cidadania está marginalizado ou excluído 
da vida social e da tomada de decisões, ficando numa posição de 
inferioridade dentro do grupo social” (DALLARI, 1998:14).

Foi, contudo, na Grécia do auge da democracia, que a questão 
da participação dos cidadãos na condução dos assuntos coletivos 
assumiu uma dimensão mais pronunciada. Neste período, houve 
a cisão entre as concepções de esfera privada, na qual as pessoas 
desempenhavam atividades ligadas à sobrevivência, num espaço de 
sujeição (dos escravos, das mulheres e dos menores), e de esfera 
pública, considerada como espaço de igualdade, no qual homens 
livres exerciam a cidadania.

Os cidadãos gregos desta época eram iguais em dois sentidos: 
(a) o da isonomia, que implicava a igualdade perante a lei; e (b) o da 
isegoria, a qual atribuía idêntico direito a todos de expor e discutir 
em público sobre as ações que a polis deveria ou não realizar. Como 
os gregos conferiam elevado valor à noção de igualdade, o sorteio 
foi considerado a mais justa forma de distribuição de encargos esta-
tais, uma vez que assim todos os cidadãos seriam, de fato, tratados 
com isonomia[2].

Assevere-se que, para os gregos, o espaço público era um re-
ferencial valorativo que apontava para a finalidade superior da vida 
dos homens livres, entendida como racional e justa. Nesta perspec-
tiva, o desenvolvimento das virtudes políticas fazia parte do ideal 
de educação (JAEGER, 2001:1098) do homem grego, para a garantia 
de uma existência livre e ativa em face dos serviços públicos desen-
volvidos para a coletividade. 

Barreiras históricas e culturais à vivência da cidadania plena 
no Brasil

Cidadania, conforme visto é conceito relacionado com a atu-
ação dos indivíduos na condução dos negócios públicos. Trata-se, 
portanto, de circunstância relacionada com a democracia, que, 
quando transformada em realidade, exige e incentiva que o indiví-
duo tenha uma postura ativa, no sentido de integrar-se, discutir e 
fazer-se ouvir perante o organismo político.

O exercício pleno da cidadania é conquista social, relacionada 
com a afirmação e respeito aos Direitos Humanos. Mesmo que qua-
se todos os ordenamentos jurídicos nacionais tenham incorporado 
em seus preceitos normas que enunciam valores favoráveis ao de-
sempenho da cidadania, a sua prática (práxis) varia muito de Estado 
para Estado e de período para período no mesmo local.



CONHECIMENTOS GERAIS 

2

É pressuposto do pleno exercício da cidadania o desenvolvi-
mento de relações sociais mais igualitárias, por isso que incomo-
da tanto a formulação feita por FRIEDRICH MÜLLER (2000, p.5-60): 
que grau de exclusão social ainda pode ser tolerado por um sistema 
democrático? Tender-se-ia responder cinicamente que em uma de-
mocracia material nenhum grau de exclusão social pode ser tole-
rado, contudo, a problemática denuncia que as pessoas, no geral, 
como cidadãs que são, tendem a retirar de suas costas a respon-
sabilidade de promover ações no sentido da inclusão social, pro-
curando não se fazer essa verdadeira e, por isso mesmo, incômoda 
questão. Também é pressuposto do pleno exercício da cidadania: a 
consciência da diferenciação que existe entre vida privada e espaço 
público. Estes são aspectos que esbarram em problemas históricos 
e, consequentemente, culturais no Brasil.

Sabe-se que o Brasil foi tratado ab ovo, como um local para ser 
explorado para o enriquecimento de interesses de fora de seu terri-
tório. Diferentemente do que ocorreu em colônias de povoamento, 
o objetivo precípuo de grande parte dos colonizadores que aqui se 
fixaram foi o enriquecimento rápido mediante a produção extrati-
vista (agrícola ou de mineração) baseada, via de regra, no latifún-
dio, no trabalho escravo e no suprimento de carências do mercado 
externo.

Mesmo com a abolição da escravatura e a adoção do trabalho 
assalariado, que se deu no País na divisa dos séculos XIX e XX, pre-
dominou, a partir da Proclamação da República, com a progressiva 
expansão dos direitos políticos no Brasil, o que se denominou de 
“coronelismo”. Este é fenômeno cuja análise é imprescindível para 
que se entenda o nascimento distorcido da noção de espaço públi-
co no Brasil. 

O coronelismo, segundo VICTOR NUNES LEAL, representou a 
decadência do poder privado e a ascensão do poder público, com a 
emergência do sufrágio universal a partir da Constituição de 1891, 
que transformou grande contingente de trabalhadores rurais (em 
um país que era, à época, essencialmente agrário) em eleitores.

O poder privado, que existia relativamente inconteste desde as 
grandes divisões do território pelo sistema das sesmarias (que foi 
fonte de origem dos grandes latifúndios no País), enfrentou acen-
tuada decadência em função de vários aspectos, dentre os quais se 
ressaltam: o êxodo rural, produto da industrialização, e a afirma-
ção e garantia dos direitos trabalhistas somente aos trabalhadores 
urbanos, que transformou o campo em instância menos atraente. 
Também houve a ascensão progressiva do poder público, advinda 
da consolidação do modelo federativo de Estado.

Enfraquecidos diante de seus dependentes e rivais, os coronéis 
se viram na necessidade de fazer alianças políticas com o Estado, 
que expandia sua influência na proporção em que diminuía a dos 
donos de terra. A essência do compromisso coronelista repousou, 
portanto, no acordo firmado entre o poder privado decadente e o 
poder público em ascensão, e este complicado arranjo, denomina-
do por NUNES LEAL de “sistema de reciprocidade”, envolveu:

“de um lado, os chefes municipais e os coronéis, que conduzem 
magotes de eleitores como que toca tropa de burros; de outro lado, 
a situação política dominante do Estado, que dispõe do erário, dos 
empregos, dos favores e da força policial, que possui, em suma, o 
cofre das graças e o poder da desgraça” (LEAL, 1975:43).

O coronelismo caracterizou-se como sistema político baseado 
na “troca de favores”. O Estado, de um lado, negociava a nomeação 
dos cargos públicos, o erário e o controle da polícia e, de outro lado, 
o coronel oferecia a liderança em relação aos trabalhadores de sua 
circunscrição rural, que com a República foram transformados em 
eleitores. A ideia era buscar um compromisso no qual haveria a ga-
rantia de eleição dos governadores e simultaneamente a manuten-
ção do poder privado dos coronéis, mesmo que em decadência.

O governo estadual, em troca do apoio político, concedia uma 
autonomia “extralegal” aos coronéis que compreendia: (1) o poder 
para a nomeação de cargos públicos, permitindo o surgimento do 
denominado “filhotismo”, pois o coronel nomeava pessoas com as 
quais mantinha relações; (2) o apoio do poder de polícia estadual 
para a perseguição dos opositores do coronel, o que deu ensejo ao 
chamado “mandonismo”; e (3) o poder de administração dos recur-
sos financeiros do município, que eram utilizados para fins pessoais, 
ocasionando o que o autor denominou de “desorganização dos ser-
viços públicos locais”.

Assim, os coronéis falseavam os votos dos seus “rebanhos elei-
torais”, isto é, direcionavam os votos para o resultado pactuado 
com os governantes, utilizando-se dos votos de cabresto e de ele-
mentos coercitivos, como a ação de pistoleiros, geralmente capan-
gas de sua confiança, ou grupo de jagunços, ou seja, de um “bando 
de caboclos dedicados ao ofício das armas, que viviam à sombra de 
sua autoridade”.

Entretanto, após a Revolução de 30, com a promulgação do 
Código Eleitoral, houve a instauração do voto secreto, que acabru-
nhou o sistema coronelista, porém, não foi suficiente para solapá-
-lo, haja vista que a sua base de sustentação era a estrutura agrária 
do País, e não o voto em si.

Portanto, segundo NUNES LEAL, a estrutura agrária, aliada à 
falta de autonomia municipal, e ao sistema representativo, cuja uni-
versalização fez surgir no cenário local um novo ator político com 
amplos poderes, isto é, o governador, são fatores que contribuíram 
para a manifestação plena do coronelismo em seu período auge, 
que foi o da República Velha (de 1889 a 1930).

Contudo, mesmo com as mudanças que foram sentidas no 
Brasil a partir da década de trinta, a reflexão acerca do fenômeno 
é indispensável na medida em que provoca inferências que trans-
cendem aos estreitos limites de contextualização de sua ocorrência 
mais evidente, fornecendo uma importante explicação sobre as ori-
gens distorcidas das relações entre o espaço público e privado no 
Brasil, ao contrário do que ocorreu, por exemplo, na Grécia no perí-
odo auge da democracia, onde artesãos e comerciantes não foram 
considerados cidadãos, à medida que não dispunham de “tempo 
livre” para se dedicarem às tarefas efetivamente públicas.

Ademais, a análise evidencia que diante da miséria e da ausên-
cia de informação da população, ela acaba sendo mais facilmente 
manipulada pelos detentores de poder que, por este motivo, preo-
cupam-se menos em promover um projeto efetivo de emancipação 
social do que com a sua permanência no poder.

Portanto, apesar de todo avanço que as instituições públicas 
foram objeto no Brasil, ao longo do século XX, com a industrializa-
ção e a formação de uma classe média sustentadora de uma nova 
base de relações sociais, o coronelismo explica as origens da pro-
pensão cultural brasileira à privatização de espaços públicos, o que 
surte efeitos até os dias atuais, prejudicando o livre exercício da ci-
dadania.

A partir de sua análise, entende-se parcela da razão pela qual o 
povo brasileiro ainda prefere sofrer calado e aguentar a opressão[6] 
sem levar a sério as instituições públicas e as leis garantidoras de 
direitos, em vez de se unir para romper com a idéia distorcida de 
que os direitos sejam mera concessão dos “donos do poder” aos 
que estão abaixo (ou mais próximos) deles.

Não se pode ignorar, todavia, que a partir da década de trinta, 
apesar de todo desenvolvimento ocorrido, o Brasil vivenciou longos 
períodos de autoritarismo, com Getúlio Vargas e, posteriormente, 
com o golpe militar, que durou de 1964 até meados da década de 
oitenta. Assim, pode-se dizer que apenas a partir da Constituição de 
1988 surgiu um cenário institucional mais favorável ao desabrochar 
pleno da cidadania no País.
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Todavia, mesmo com todas as instituições e mecanismos de 
participação assegurados no ordenamento e diante do avanço que 
deve ser comemorado, ainda existem muitas barreiras à plena vi-
vência da cidadania no Brasil, pois esta pressupõe, inicialmente, 
relações sociais mais igualitárias e, sobretudo, a predisposição do 
povo em fazer valer os direitos assegurados, para que eles saiam do 
papel e transformem a realidade.

Os direitos e deveres do cidadão são relacionados ao conceito 
de cidadania. Ser um cidadão consciente e exercer a cidadania é sa-
ber quais são os seus direitos e deveres para participar ativamente 
das decisões políticas e sociais que têm consequências na vida de 
todos.

É preciso conhecer os direitos que são garantidos para poder 
fiscalizar o cumprimento deles e cobrar do Estado que eles sejam 
prioridade nos governos. Ao mesmo tempo é preciso saber quais 
são os seus deveres para contribuir com desenvolvimento do país e 
com o bem comum.

Os direitos e deveres do cidadão são relacionados ao conceito 
de cidadania. Ser um cidadão consciente e exercer a cidadania é sa-
ber quais são os seus direitos e deveres para participar ativamente 
das decisões políticas e sociais que têm consequências na vida de 
todos.

É preciso conhecer os direitos que são garantidos para poder 
fiscalizar o cumprimento deles e cobrar do Estado que eles sejam 
prioridade nos governos. Ao mesmo tempo é preciso saber quais 
são os seus deveres para contribuir com desenvolvimento do país e 
com o bem comum.

Direitos do cidadão

Os direitos garantidos são muitos e estão definidos na Consti-
tuição, na Declaração Universal dos Direitos do Homem e em outras 
leis. Os direitos podem ser classificados em civis, sociais e políticos.

Direitos civis

Os direitos civis são os que têm o objetivo de garantir a liber-
dade individual e a igualdade entre as pessoas. São os principais:

-direito à vida;
-direito à liberdade de expressão;
-liberdade de ir e vir;
-igualdade entre homens e mulheres;
-proteção da intimidade e da vida privada;
-liberdade para exercer sua profissão;
-direito à propriedade.

Direitos sociais
Os direitos sociais são os direitos que garantem e protegem a 

qualidade de vida e dignidade do cidadão. Estão previstos no art. 6º 
da Constituição Federal:

-educação;
-saúde;
-alimentação;
-trabalho;
-moradia;
-transporte;
-lazer;
-segurança;
-previdência social;
-proteção à infância e à maternidade;
-assistência aos desamparados.

Direitos políticos

Os direitos políticos são os que se referem à participação nas 
decisões políticas do país. São os seguintes:

-garantia de voto direto e secreto, com igual valor para todos;
-direito a ser candidato a um cargo nas eleições.

Deveres do cidadão

Além de poder cobrar do Estado o cumprimento dos direitos, é 
preciso ser um cidadão que cumpre com os seus deveres.

São os principais deveres do cidadão brasileiro:
participar das eleições, escolhendo e votando nos seus candi-

datos;
-estar atento ao cumprimento das leis do país;
-pagar os impostos devidos;
-participar da escolha das políticas públicas;
-respeitar os direitos dos outros cidadãos;
-proteger o patrimônio público;
-proteger o meio ambiente.

ESTADOS, DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL E SUAS CARAC-
TERÍSTICAS TIPOS DE ORIENTAÇÃO

O mapa do Brasil corresponde ao território brasileiro, quando 
representado cartograficamente, ou seja, é o retrato cartográfico 
do Brasil bidimensional. A representação do Brasil por meio do 
mapa pode retratar aspectos políticos, físicos, econômicos e demo-
gráficos, que permitem uma análise do espaço geográfico.

O mapa pode, por meio de seus elementos, como título, legen-
da, orientação e escala, oferecer inúmeras informações a respeito 
do território brasileiro, além das análises e estudos territoriais ne-
cessários.

Mapa político do Brasil

O mapa político do Brasil corresponde à representação gráfica que 
indica a divisão territorial do Brasil em unidades federativas.



CONHECIMENTOS GERAIS 

4

O mapa político do Brasil corresponde à representação do terri-
tório brasileiro, cartograficamente dividido em estados ou unidades 
federativas, capitais, cidades e municípios. A atual divisão do terri-
tório brasileiro foi estabelecida pela Constituição Federal de 1988.

A partir dessa nova divisão, Roraima e Amapá foram elevados 
à categoria de estado, a porção norte do estado de Goiás foi des-
membrada e foi criado o estado do Tocantins. O atual mapa político 
do Brasil divide o país em 26 estados e o Distrito Federal.

Estados e as respectivas capitais

Unidade 
Federativa

Capital / Sede 
de Governo

Unidade 
Federativa

Capital / Sede 
de Governo

Acre Rio Branco Paraíba João Pessoa

Alagoas Maceió Paraná Curitiba

Amapá Macapá Pernambuco Recife

Amazonas Manaus Piauí Teresina

Bahia Salvador Rio de Ja-
neiro

Rio de Ja-
neiro

Ceará Fortaleza Rio Grande 
do Norte Natal

Espírito Santo Vitória Rio Grande 
do Sul Porto Alegre

Goiás Goiânia Rondônia Porto Velho

Maranhão São Luís Roraima Boa Vista

Mato Grosso Cuiabá Santa Cata-
rina Florianópolis

Mato Grosso 
do Sul

Campo 
Grande São Paulo São Paulo

Minas Gerais Belo Hori-
zonte Sergipe Aracaju

Pará Belém Tocantins Palmas

Distrito Fed-
eral Brasília

Mapas das regiões do Brasil

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística divide o território 
brasileiro em cinco regiões: Norte, Sul, Nordeste, Centro-Oeste e 

Sudeste.

O mapa regional do Brasil corresponde à representação carto-
gráfica do território brasileiro em regiões. Segundo o IBGE, o Brasil 
divide-se em cinco regiões, sendo elas:

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

As regiões brasileiras equivalem a agrupamentos de unidades 
federativas que apresentam características comuns. Esses agrupa-
mentos são uma forma de facilitar a análise e interpretação de da-
dos dos estados, além da área que abrangem.

Por meio dessa divisão regional, é possível observar as fragi-
lidades e as potencialidades de cada área e, assim, estabelecer, 
segundo análise de dados, sistemas de gestão e políticas públicas, 
além de propor programas que atendam às especificidades de cada 
região.

É válido ressaltar que as regiões não possuem um governo ou 
representantes jurídicos. Representam apenas a união de estados 
que possuem características semelhantes. Já os estados são gover-
nados e representados jurídica e individualmente.

→ Mapa da Região Norte

A Região Norte do Brasil, representada no mapa, é composta por 
sete estados e é, territorialmente, a maior região do país. (Fonte: 

IBGE)

O mapa da Região Norte do Brasil apresenta a divisão territo-
rial compreendendo os sete estados que fazem parte da região. São 
eles:

- Amazonas: é o maior estado do país territorialmente. O esta-
do é coberto pela Floresta Amazônica, a maior floresta tropical do 
mundo.

- Acre: é o estado da Região Norte fronteiriço a dois países da 
América do Sul: Bolívia e Peru. É um dos estados com a menor den-
sidade demográfica do país.

- Amapá: é o estado que faz fronteira com Pará, Guiana France-
sa, Oceano Atlântico e Suriname.

- Tocantins: pertence ao Planalto Central brasileiro e nesse es-
tado é encontrado o Parque Estadual do Jalapão, uma importante 
unidade de conservação brasileira.

- Pará: é o segundo maior estado do Brasil e possui o maior 
índice de desmatamento do Brasil.

- Roraima: é o menos populoso do Brasil e também o que pos-
sui a menor densidade demográfica.

- Rondônia: é o terceiro estado mais rico em termos de Produto 
Interno Bruto da Região Norte.
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